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Daí em diante foi uma coleta desenfreada. Um homem não 

podia dar nascença ou curso à mais simples mentira do mundo, 

ainda daquelas que aproveitam ao inventor ou divulgador, que 

não fosse logo metido na Casa Verde. Tudo era loucura. Os 

cultores de enigmas, os fabricantes de charadas, de anagramas, 

os maldizentes, os curiosos da vida alheia, os que põem todo o 

seu cuidado na tafularia, um ou outro almotacé enfunado, 

ninguém escapava aos emissários do alienista. Ele respeitava 

as namoradas e não poupava as namoradeiras, dizendo que as 

primeiras cediam a um impulso natural e as segundas a um 

vício. Se um homem era avaro ou pródigo, ia do mesmo modo 

para a Casa Verde; daí a alegação de que não havia regra para 

a completa sanidade mental. 

 

(O Alienista – Machado de Assis) 
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A presente dissertação, com design quali-quantitativo e de caráter documental, busca descrever 

a partir dos processos judicias para internação compulsória de pessoas que fazem uso de crack, 

como certas instituições – família, Sistema Único de Saúde (SUS), Assistência Social, 

Judiciário, etc. – interatuam na produção de cuidado em saúde. Desse objetivo, geramos dois 

objetivos específicos: (a) analisar documentos acadêmicos e jurídicos relativos ao tema da 

internação compulsória e (b) realizar um levantamento sócio epidemiológico dos processos 

judiciais (pedidos para internação compulsória) recebidos em 2013, de pessoas que fazem uso 

de crack. Foi realizado um levantamento sócio epidemiológico dos processos judiciais (pedidos 

para internação compulsória), recebidos pela 4ª Coordenadoria Regional de saúde em 2013, de 

pessoas que fazem uso de drogas. Os documentos levantados na 4ª CRS foram analisados com 

base na análise estatística descritiva, realizada com o auxílio do software IBM SPSS Statistcs, 

versão 21. Além disso, esta pesquisa tem como base teórica e metodológica os pressupostos da 

Psicologia Social Crítica e da Teoria das Representações Sociais, bem como, foi utilizado o 

corpo teórico de autores que enfocam as temáticas referentes à saúde mental, pessoas que fazem 

uso de drogas, mais especificamente, a droga “crack” e internação compulsória. Após 

apresentar as incursões metodológicas, organizamos a dissertação em quatro capítulos: o 

primeiro capítulo é intitulado “Representações Sociais e drogas”; o segundo capítulo, “Políticas 

sobre drogas no Brasil: qual o “cuidado que eu preciso?”; terceiro capítulo, intitulado 

“Internação compulsória de pessoas que fazem uso de crack” e o quarto e último capítulo, 

possui como título “Levantamento sócio epidemiológico dos processos judiciais na 4ª 

Coordenadoria Regional de Saúde: resultados e discussão”. Concluiu-se que os processos 

possuem discursos sobre esses sujeitos, a partir de outras vozes que não a sua. Dessa forma, 

enfatizamos que as vozes dessas pessoas devem ser escutadas. É a partir das suas experiências 

e de saberes que o cuidado em saúde vai ser desenhado. A partir do acolhimento e de uma escuta 

sem preconceitos que o Projeto Terapêutico Singular se efetivará. 

 

 

Palavras-chave: Psicologia Social; Representações Sociais; Uso de Crack; Internação 

Compulsória. 
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INVOLUNTARY COMMITMENT AND CARE OF CRACK COCAINE 

USERS 
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The present dissertation has a mixed methods research design combined with a 

documental feature. From the legal proceedings for involuntary commitment of crack cocaine 

users, this piece of work aims at reflecting on the interactions of certain institutions (such as 

family, Unified Health System (SUS), welfare, Judiciary, etc.) in the process of health care 

provision to drug users. From this general objective, we produced two specific aims, which are 

the focus of the present dissertation: (a) to analyze academic and legal documents related to the 

topic of involuntary commitment, and, (b) to build a social and epidemiological listing of the 

legal proceedings (involuntary commitment requests) involving users of crack cocaine, 

received in 2013. We produced a social and epidemiological listing of the legal proceedings 

(involuntary commitment requests) involving drug users received by the 4th Regional Health 

Division (RHD) in 2013. The analysis of the documents gathered in the 4th RHD was based on 

descriptive statistical analysis, performed using software IBM SPSS, version 21. Furthermore, 

this research used Critical Social Psychology and Theories of Social Representation as 

theoretical and methodological foundations. The present research also used the body of 

knowledge from authors who focus on the issues related to mental health, drug users (more 

specifically crack cocaine users) and involuntary commitment. After presenting our 

methodological choices, the dissertation is organized in four chapters: the first one is entitled: 

‘’Social representation and drugs’’; the second chapter, ‘’Brazilian Policies on drugs: what kind 

of care do I need?’’; the third chapter is entitled ‘’ Involuntary commitment for crack cocaine 

users’’; and the fourth and last chapter’s title is ‘’Social and Epidemiological listing of legal 

proceeding of the 4th CRS: results and discussion’’. We concluded that the discourses contained 

in the legal proceedings are from people other than the crack cocaine users. Therefore we 

emphasize the necessity of listening to drug users. It is from their experiences and knowledge 

that health care will be planned and put into execution. The singular therapeutic project will be 

effectuated from a warm welcome and a listening without prejudices. 

 
Keywords: Social Psychology; Social Representation; Users of Crack Cocaine; Involuntary 

Commitment. 
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INTRODUÇÃO 
 

No atual cenário brasileiro, presenciamos um período de emergências de uma série de 

políticas e discursos midiáticos que reforçam a internação compulsória como medida prioritária 

de tratamento. Nessas circunstâncias, os esforços depreendidos vão justamente na contramão 

da atenção à saúde, nos parecendo que a exceção vem tornando-se regra; isto é, contrariando a 

Lei da Reforma Psiquiátrica (Lei Nº10.216/2001), que dispõe sobre a proteção e os direitos das 

pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. 

A internação compulsória passa a ser usada como um recurso inicial, senão único, e consiste 

numa situação cada vez mais recorrente nos serviços de saúde (ROSO, 2013). 

No entanto, a referida lei prevê que para qualquer tipo de internação, seja compulsória, 

involuntária ou até mesmo a voluntária, é essencial um laudo médico circunstanciado. Se há 

um laudo médico circunstanciado e o paciente não concorda com a internação, esta será 

involuntária. Caso não tenha laudo, não acontecerá qualquer internação. Então, não resta 

nenhuma hipótese de ordem de internação pelo Judiciário a não ser a medida de segurança, 

aquela regulamentada nas legislações penais, em que a segregação do paciente se aplica em 

virtude do cometimento de crime. Logo, a internação compulsória, por mais que não esteja claro 

na Lei 10.216/01, ela é exclusivamente a medida de segurança (SKROMOV, 2013).  

Nesse contexto, as pessoas que usam crack são comumente divididas em dois grupos, 

doentes ou criminosos (MOTTA, 2009), eliminam-se as singularidades, a relação que esse 

sujeito tem/teve com a droga. Há uma tendência em homogeneizar as pessoas que fazem uso 

de crack, além de associá-los ao tráfico, violência e risco, o que contribui para diminuir o acesso 

dessa população aos cuidados de saúde (TOTUGUI; GIOVANNI; CORDEIRO et al., 2010). 

Deste modo, percebe-se que há um retrocesso na luta antimanicomial, pois a questão das drogas 

está sendo resolvida com medidas emergentes e excludentes. Com certeza, isso suscita a 

necessidade de um olhar e escuta atentos à essa população. Oliveira (2012) destaca que os 

hospitais psiquiátricos brasileiros se reanimam com a anunciada cruzada que intenciona 

“resolver” o problema de drogas, lançando mão das medidas de força das “internações 

compulsórias” ou “involuntárias”. 

Assim, a construção dessa pesquisa justifica-se pela importância de se refletir sobre a 

prática da internação compulsória de pessoas que fazem uso de crack. Esse tema é complexo, 

pois envolve questões políticas e sociais, além de ser um assunto presente nos discursos 

midiáticos, referindo-se a essas pessoas como um novo problema de saúde pública e de 
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segurança. De tal modo, essas pessoas tornaram-se “bode-expiatório” das questões ligadas à 

violência e a falta de estrutura do Estado (LARA, 2009). 

  As inquietações relacionadas ao objeto da presente pesquisa também emergiram a 

partir da vivência de estágio pela autora dessa dissertação, realizado em 2009, como acadêmica 

de Psicologia na 4ª Coordenadoria Regional de Saúde/RS (4ªCRS), no âmbito da regulação de 

leitos psiquiátricos e internações compulsórias de pessoas que fazem uso de crack via processos 

judiciais. A partir de uma fila de espera para a internação compulsória, surgiram algumas 

questões, pois não sabíamos quem eram esses sujeitos, quais os seus desejos frente a esta 

internação. Qual a sua condição de saúde?  Frequentaram algum serviço de saúde e/ou 

assistência? A sensação que tínhamos em relação aos processos judiciais era de que se mudava 

somente o nome da pessoa, não frisando suas singularidades, mas sim aquilo que potencializava 

os aspectos negativos do uso, como: violência, roubos, agressividade e que ofereciam riscos 

para si e para os demais. 

Percebíamos que não havia comunicação entre o setor saúde com o setor judiciário. Que 

este último não tinha contato direto com esses sujeitos que estavam sendo internados. Sendo 

desconsiderado o que está preconizado na Lei da Reforma Psiquiátrica, cujo art. 4º destaca que 

a internação só se dará quando todos os recursos extra hospitalares forem tentados (BRASIL, 

2001). Assim, durante o estágio na 4ªCRS observou-se que havia sujeitos que trabalhavam, 

outros que não faziam uso diário da droga e/ou faziam uso controlado. Emergindo-nos a 

questão: será que esses casos eram realmente para a internação? Considerando a rede de saúde 

mental fragilizada, surgiram questões relacionadas às pessoas que eram internadas 

compulsoriamente: para onde estes sujeitos vão após a alta hospitalar? Voltam para suas casas? 

Fazem tratamento e/ ou estão vinculados a algum serviço de assistência? 

Junto a essa experiência, percebemos, também, que houve um aumento considerável de 

internações em 2009, coincidindo com propagandas e campanhas como a do grupo RBS (Rede 

Brasil Sul de Televisão), filiada à Rede Globo, “Crack Nem Pensar” que enfatizava o consumo 

de crack como uma epidemia a ser combatida (ver ROSO; ROMANINI, 2012/ 2013). Além 

disso, pesquisa realizada em observações relativas a uma década e meia (1996-2011) das 

inscrições sobre o crack no jornal Estado de Minas, da capital mineira, apontam que o crack é 

enfatizado como um ator social munido de superpoderes devastadores. Essas percepções, 

geradas pelo discurso jornalístico, têm realmente impacto junto à sociedade que consome e faz 

circular o que é dito nesse discurso (BRUCK, 2013). 

Inserida no mestrado em Psicologia da UFSM e no grupo de pesquisa “Saúde, Minorias 

Sociais e Comunicação” (SMIC) dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação em Psicologia da 
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Universidade Federal de Santa Maria, que possui como foco a psicologia da saúde, ou melhor, 

a psicologia social crítica da saúde, pois se entende saúde como uma construção social, que está 

intimamente relacionada à ideologia dominante e à cultura de cada comunidade. Dessa forma, 

ela surge a partir de uma cosmovisão comunitário-solidária, baseando-se em uma forma 

sociológica de psicologia social. Epistemologicamente, adquire um caráter crítico e propositivo, 

frente às formas de exclusão e opressão e frente às políticas públicas e aos documentos que 

pretendem garantir os direitos humanos (ROSO, 2007).  

Nessa conjuntura, a autora dessa dissertação pode continuar desenvolvendo seu 

pensamento crítico-reflexivo acerca da questão da internação compulsória. Além disso, pode 

compreender melhor a temática a partir da Psicologia Social Crítica e da Teoria das 

Representações Sociais, delineando o projeto por meio de uma visão mais profunda sobre o 

fenômeno estudado, permitindo refletir sobre as relações de dominação e sobre o que está 

oculto. Além disso, no âmbito local de produções acadêmicas, o grupo de pesquisa possui 

pesquisas relacionadas a pessoas que fazem uso de crack, a citar: os projetos guarda-chuva 

"Ideologia, Produção de subjetividades e Drogas: discursos midiáticos sobre o crack na cultura 

(pós) -moderna" e “Mídia e ideologia: um estudo sobre epidemia do crack” (ROSO, 2009); bem 

como publicações acerca desse tema (ROMANINI; ROSO, 2012; 2013; ROSO et al., 2012). 

Nossas inquietações, e os estudos e reflexões derivados delas, propiciaram a construção 

de um projeto. Assim, esta pesquisa faz parte de um projeto guarda-chuva, intitulado 

“PROCUIDADO – O Cuidado que Nós Desejamos: Uso de Crack e Representações em Saúde. 

Experiências de Internação Compulsória”1, que tem como objetivo refletir e problematizar os 

sentidos atribuídos às pessoas que fazem uso de crack em processos judiciais para internação 

compulsória. Sendo que está ancorado na linha de pesquisa “(Ciber) Mídia e Instituições: 

relações de poder, representações e desafios na saúde”, que tem como foco os processos de 

comunicação e por objeto de estudo os discursos (ciber)midiáticos e as instituições de saúde. 

Possui como população-alvo as minorias sociais, e busca trabalhar temáticas como: questões 

específicas em saúde (pública): ativismo, violência e criminalidade, drogas e sexualidades sobre 

a perspectiva da Psicologia Social Crítica, tendo como elementos centrais de análise as relações 

de poder, as representações sociais e as estratégias de resistência e modos de singularização.  

Em nossos estudos e pesquisa, temos optado por usar a expressão “pessoa que faz uso 

de drogas”, pois essa busca diminuir os sentidos classificatórios que restringem a autonomia do 

                                                 
1 Registrado no Gabinete de Projetos (GAP) do Centro de Ciências Sociais e Humanas (CCSH) sob o número 

037622. 
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sujeito e o situam no campo patológico (ROSO, 2013). Além disso, usamos também a expressão 

‘experiência’, na concepção de Bondía (2002) que referencia a experiência como “o que nos 

passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que 

toca. A cada dia se passam muitas coisas, porém ao mesmo tempo, quase nada nos acontece” 

(p. 21).  

A partir da intensa leitura de aporte teórico, nos questionamos: qual o discurso destas 

pessoas no que tange a experiência da internação compulsória? O que a internação compulsória 

representa para elas? Como sentiram o cuidado pelos profissionais da saúde? Como esse 

cuidado afeta sua experiência durante e após a internação? De que modo a experiência da 

internação compulsória interfere no cotidiano? Que saberes eles têm das políticas públicas? 

Talvez eles nem as conheçam. Assim, em relação às políticas públicas de saúde mental, 

direcionadas para pessoas que fazem uso de drogas, destacamos: como essas pessoas visualizam 

essas políticas, no que tange ao seu cuidado, no sentido do cuidado com sua saúde, moradia, 

alimentação e outros cuidados básicos? Quais as dificuldades que encontram para acessar 

serviços de saúde e de assistência? 

São diversas perguntas, que giram em torno de dois eixos centrais, a experiência e os 

saberes, podendo ser sintetizadas em uma questão de pesquisa: como a experiência da 

internação compulsória, com todas as suas transversalidades (leis, políticas públicas, 

instituições de saúde, família, etc.) é sentida pela pessoa que faz uso de crack e como essa 

experiência (trans) forma o (seu) cuidado em saúde? 

Dessas questões, formulamos o objetivo da presente pesquisa, que busca descrever a 

partir dos processos judicias para internação compulsória de pessoas que fazem uso de crack, 

como certas instituições – família, Sistema Único de Saúde (SUS), Assistência Social, 

Judiciário, etc. – interatuam na produção de cuidado em saúde. Desse objetivo, geramos dois 

objetivos específicos: (a) analisar documentos acadêmicos e jurídicos relativos ao tema da 

internação compulsória e (b) realizar um levantamento sócio epidemiológico dos processos 

judiciais (pedidos para internação compulsória) recebidos em 2013 pela 4ª Coordenadoria 

Regional de Saúde, de pessoas que fazem uso de crack.  

Desde já antecipamos que não temos a intenção de dar uma resposta a essas questões e 

de atender plenamente aos objetivos propostos, mas de alimentar uma problematização que já 

está em curso. Afinal, “as condições de um problema não desaparecem com a sua solução, pois 

ele persiste para além das soluções que eventualmente venha a receber” (LEMOS; CARDOSO 

JÚNIOR, 2013). A Psicologia social crítica, perspectiva que sustenta nossa escuta e olhar nessa 

dissertação, pretende justamente continuar movimentando as interrogações que nunca se calam, 



18 
 

para, a partir delas, produzir uma ecologia dos saberes, tomando emprestado uma expressão de 

Boaventura de Sousa Santos (2007). Isto é, uma ecologia mais ampla de saberes, onde o saber 

científico possa dialogar com o saber popular, com o saber das populações urbanas marginais. 

Após apresentar as incursões metodológicas, organizamos a dissertação em 4 capítulos. 

O primeiro capítulo “Representações sociais e drogas”, no qual apresentamos a Teoria das 

Representações Sociais e alguns de seus conceitos operacionais que nos auxiliarão nas análises 

do material empírico. Esse capítulo foi dividido em dois subtítulos: “A Teoria das 

Representações Sociais: uma introdução” e “A Teoria das Representações Sociais e 

historicidade: contextualizando o uso de drogas”. 

O segundo capítulo, “Políticas sobre drogas no Brasil: qual o “cuidado que eu preciso?”, 

apresentaremos as políticas de saúde mental a partir do seu contexto sócio histórico, 

percorrendo a (re) estruturação da assistência em saúde mental e os serviços e estratégias 

oferecidas para pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas. Está disposto a partir de dois 

subtítulos: “Políticas de saúde mental e os dispositivos de cuidado para pessoas que fazem uso 

de drogas” e “Linha de cuidado em saúde mental do Rio Grande do Sul: “o cuidado que eu 

preciso”. 

O terceiro capítulo, “Internação compulsória de pessoas que fazem uso de crack”, está 

organizado em três subcapítulos: “O que é a internação compulsória de pessoas que fazem uso 

de crack?”; “O que a produção científica revela sobre a internação compulsória de pessoas que 

fazem uso de crack?”, e “Leis e retrocessos: quais políticas públicas para pessoas que fazem 

uso de drogas?”. 

Nosso quarto e último capítulo, “Levantamento sócio epidemiológico dos processos 

judiciais na 4ª CRS: resultados e discussão”, no qual apresentaremos nosso levantamento 

realizado na 4ª CRS. Criamos 28 variáveis que foram agrupadas em quatro categorias: dados 

sociodemográficos; relação com a droga; questões jurídicas e legislações e, rede de cuidados à 

saúde. 

  



19 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Tivemos como objetivo geral na pesquisa apresentada refletir a partir dos processos 

judicias para internação compulsória de pessoas que fazem uso de crack, como certas 

instituições – família, Sistema Único de Saúde (SUS), Assistência Social, Judiciário, etc. – 

interatuam na produção de cuidado em saúde. Ainda, tivemos como objetivos específicos 

analisar documentos acadêmicos e jurídicos relativos ao tema da internação compulsória e (b) 

realizar um levantamento sócio epidemiológico dos processos judiciais (pedidos para 

internação compulsória) recebidos em 2013, de pessoas que fazem uso de crack.  

A partir da análise dos processos, algo que nos chamou a atenção foi o fato que em 

várias solicitações de internação muitos dados não constavam, principalmente, dados referentes 

à escolaridade e à raça/cor, entre outros. Além disso, percebemos o quanto eles são 

perfunctórios, trazendo pouco sobre estas pessoas que fazem uso de crack, ficando vários 

questionamentos: quais os seus desejos frente à internação? Já teve outras internações? Já fez 

outros tratamentos ou já foi atendido em outros pontos da rede de saúde?  Logo, se faz 

importante que isso seja trabalhado com os orgãos competentes, com a finalidade de auxiliar a 

rede de saúde no cuidado dessas pessoas.  

Percebemos que em muitos processos ocorreram algumas contradições, no que se refere 

à escrita e elaboração das informações. Nesse sentindo, tínhamos a sensação que os processos 

eram reescritos e/ou copiados de outros processos, pois essa impressão era visível, 

principalmente, no que se refere à identificação do sexo da pessoa a ser internada, ou seja, 

quando a pessoa era uma mulher, no processo faziam referência a um homem e/ou vice e versa. 

Além disso, muitos diagnósticos que eram citados no processo não coincidiam com o 

diagnóstico dado na avaliação médica. Em alguns casos, diziam abuso de álcool (somente em 

uma parte do processo) e visualizando o pedido no todo e a avaliação médica, a pessoa fazia 

uso de crack e estava sendo internada compulsoriamente por este uso. Diante dessa constatação, 

percebe-se o quanto as questões referentes aos comportamentos desses usuários, muitas vezes, 

de maneira generalista, se sobressaem, não considerando a singularidade e as particularidades 

de cada caso.  

De tal modo que nos processos podemos visualizar aquilo que é da ordem da polifasia 

cognitiva, isso é, quando diferentes tipos de saberes coexistem num mesmo processo/fenômeno, 

principalmente no que tange a rede de atenção à saúde. Confirmando o que havíamos já 

discutido, quando, ao mesmo tempo, nos processos há duas indicações de formas de tratamento 

despendido para pessoas que fazem uso de crack, sendo esses modelos de saber também 
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diferentes:  o primeiro quando o tratamento se restringe à internação por longo período, muitas 

vezes, sendo enfatizado comunidades terapêuticas e hospitais psiquiátricos, além de prezar pela 

abstinência, e o segundo, voltado para serviços comunitários de saúde mental, como é o CAPS. 

No entanto, na maioria dos casos, o que prevalece é a indicação de internação. 

A partir da análise dos processos, observou-se, também, que pode haver falta de 

informação com relação aos pontos da rede de atenção à saúde, bem como, sobre as outras 

formas de cuidado à saúde dessas pessoas. Assim, os requerentes, muitas vezes, não sabem o 

que fazer, buscando, assim, o recurso da internação compulsória, na tentativa de solucionar seus 

problemas. Nesse sentido, é de suma importância o investimento na articulação dos serviços de 

saúde com os demais setores, buscando uma parceria intersetorial, como na educação, justiça, 

cultura, etc. 

São muitos os sentidos atribuídos às pessoas que fazem uso de crack nos processos 

judiciais para internação compulsória. No que tange à primeira categoria supracitada no 

capitulo 4, referente aos dados sociodemográficos, com relação ao local de moradia, que aponta 

a região nordeste como sendo a área de maior concentração de casos de internação compulsória, 

essa revela algo importante a ser observado e refletido. Como destacamos, não temos 

informações referentes a essa região, mas por essa ter um alto indíce de internações 

compulsórias, supõe-se que há fragilidades de ordem social, como falta de infra-estrutura e 

condições sócio econômicas desprivilegiadas. Caso essa hipótese se confirme, considerando 

que o uso de drogas é da ordem do social, mais do  que individual, é necessário  questionar 

criticamente essa relação, já que ela abala a preconcepção social de que a origem do uso de 

drogas é unicamente de responsabilidade do sujeito. Expondo que não basta culpabilizar ou 

tratar a pessoa sem que se resolvam questões mais amplas, questões socioculturais. Mas diante 

dessas hipóteses, consideramos importante a necessidade de novas pesquisas referentes a esta 

região. 

Com relação à segunda categoria, relação com a droga, onde apresentamos 

características de comportamentos apresentados nos processos e questões relacionadas com o 

uso da droga, percebeu-se que a pessoa que faz uso de crack é representada como um risco para 

si e para a família, agressiva, violenta, ameaçadora e perigosa. A droga é considerada como 

algo que leva à morte e tem o poder de transformar o sujeito, além que seu efeito está associado 

a comportamentos agressivos e perigosos, delitos e violência, além da destruição do próprio 

corpo e das relações familiares. Portanto, são representações que estimulam o medo, fazendo 

com que a sociedade exija medidas urgentes para acabar com esse “mal”. Além disso, essas 

mesmas representações afetam o cuidado direcionado à saúde dessas pessoas que fazem uso de 
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crack. Logo, essas pessoas estão predestinadas à necessidade de se sujeitar à medidas de 

segurança, como a internação e a prisão.  

No que refere-se à terceira categoria, denominada questões jurídicas e legislações, outro 

aspecto importante é com relação a variável requerente. Não podemos desconsiderar o 

sofrimento das famílias e as reais situações de perigo que a questão envolve. Porém, é 

imprescindível e emergente a necessidade de refletir sobre ações possíveis para dar condições 

a essas famílias através do trabalho conjunto e multidisciplinar, para evitar a chegada do pedido 

de requerimento de processos. Outro ponto a ser destacado, com relação à fonte do processo, 

quando há uma grande quantidade de pedidos de internação proveniente de um instituto 

terapêutico, o que nos trouxe muitas questões e dúvidas. Futuras pesquisas poderão investigar 

as instituições que encaminham as pessoas à internação, inclusive realizando entrevistas com 

os profissionais que nelas trabalham. 

Na nossa última categoria, discutimos questões referentes à rede de cuidados à saúde, 

com relação ao histórico de contatos com serviços de saúde, quando os processos revelam que 

muitos iniciaram tratamento, mas não conseguiram dar continuidade e, ainda, alguns resistem 

e/ou não aceitam tratamento. Podemos questionar que tipo de tratamento estamos ofertando. 

Será que ofertamos um cuidado a partir da necessidade dessas pessoas? O que tudo indica, 

quando visualizamos a indicação do plano terapêutico, quando a maioria das indicações é para 

internações em unidade fechada, desconsiderando toda uma legislação que busca o cuidado em 

liberdade e no seu território. Além disso, os processos enfatizam a abstinência como proposta 

de tratamento e cuidado. Dessa forma, é imperioso refletir e discutir sobre as leis vigentes e sua 

aplicação, pois, como demonstramos, elas não estão sendo aplicadas e/ou estão sendo 

interpretadas como se esses casos fossem casos extremos e assim, precisando desse recurso. 

Assim, na maioria dos casos, a internação compulsória está indo contra os preceitos da Reforma 

Psiquiátrica. 

Diante dessa conjuntura, continuamos com diversos questionamentos. Essas questões 

nos inspiram a seguir problematizando nosso objeto de estudo, questionando se as políticas 

públicas voltadas para pessoas que fazem uso de drogas são realizadas a partir da percepção 

desse usuário, ou seja, qual “o cuidado que preciso”? Quais os serviços/ atenção que nesse 

momento essas pessoas precisam? Escutamos as pessoas que já foram internadas 

compulsoriamente? Como foi a vivência de ser internado compulsoriamente? Será essa a 

melhor forma de cuidado/tratamento com sua saúde? Diante de suas vivências, do seu cotidiano, 

quais estratégias necessárias para com seu cuidado? Essas pessoas conhecem as estratégias de 

atenção à sua saúde disponível no seu território? Fazem uso delas? Que outras estratégias 
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utilizam? Essa pesquisa não pretendeu dar conta dessas questões, mas são indagações de suma 

importância para a pesquisa guarda chuva. Ainda, o presente trabalho poderá servir como 

bússola indicadora para a realização de novas pesquisas para dar conta desta questão tão 

complexa, como é o caso da internação compulsória.  

Serão necessários novos estudos que enfatizem o sujeito e os sentidos atribuídos à 

internação compulsória e os cuidados desprendidos à sua saúde, como também, quais são os 

seus desejos diante dessas questões. Dessa forma, a Psicologia Social na sua abordagem crítica, 

articulada à Teoria das Representações Sociais e seus pressupostos epistemológicos e 

ontológicos são mananciais de reflexão sobre esse objeto de estudo justamente por colocarem 

em evidência o que as pessoas pensam, sentem e avaliam ser importantes, bem como, as inter-

relações sujeito-outro-objeto que estão implicadas. Nesse sentido, enfatizamos o quanto é 

imperioso buscar encontros dialógicos com essas pessoas, pois há o reconhecimento do outro 

como sujeito legítimo, buscando a inclusão e a convivência, como já salientou Jovchelovitch 

(2008).    

É preciso que todas as instituições envolvidas estejam articuladas diante do cuidado de 

pessoas que fazem uso de drogas. É necessário criar encontros dialógicos, onde todos possam 

ser escutados, principalmente o seu ator principal, pois é do seu cuidado que estamos falando. 

Para a conformação de Políticas Públicas voltadas para essas pessoas é pertinente que todos os 

atores sociais estejam envolvidos na busca “pelo cuidado que precisamos”. 

Acreditamos que quando os discursos dos processos não levam em conta a voz dessas 

pessoas e as suas experiências, esses processos se aproximam muito do que a TRS entende por 

encontros não dialógicos. É negada a legitimidade dos saberes “comuns” para que um modo 

ilustre e melhor de conhecimento - o saber “reificado”, isto é, da medicina e jurídico - supere 

todas as outras formas de saber. Via internação por tempo prolongado parece que pouco 

avançamos na reforma sanitária.  

Enfim, os processos possuem discursos sobre esse sujeito, a partir de outras vozes que 

não a sua. Dessa forma, enfatizamos que as vozes dessas pessoas devem ser escutadas e seus 

desejos acolhidos. É a partir da sua experiência e do seu saber, em articulação com outras 

formas de saber (inclusive o saber médico e jurídico!), que o cuidado das pessoas que fazem 

uso de crack poderá ser sustentado em um Projeto Terapêutico realmente Singular. 
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 Apêndice A – Ficha de Coleta de Dados 
 

Mês processo:  

Requerido: 

Consta idade do requerente: (  ) Sim (   ) Não 

Idade: (  ) até 18anos  (  ) 19-30anos   (  ) 31-40 anos (  ) 41-50 anos  (   ) +50 anos  

Sexo: (   ) Feminino     (  ) Masculino 

Raça/cor:  

Estado civil: (  ) Solteiro (  ) casado  (  ) divorciado   (   ) viúvo (  ) outros  (  ) não 

consta 

Fonte de Renda: (   ) renda própria    (   ) dependente Valor:___________________ 

Profissão e ocupação: (   ) estudante (   ) desempregado (   ) empregado  (  ) outros ( ) 

não consta 

Escolaridade: (colocar níveis do IBGE):  

Bairro/ Região:   

Características de comportamentos apresentados: 

(  ) Roubo/Furtos 

 

(  ) Situação de Risco 

 

(   ) Agressividade à terceiros  

 

(  ) Auto ou Heteroagressividade  

 

(   ) Risco ao patrimônio 

 

(  ) Outros  

 

Diagnóstico principal (CID 10):  

 

Tempo do diagnóstico:  

 

Tempo de uso do crack e frequência?  

Demais Drogas? Quais?  

( ) maconha ( ) cocaína ( ) álcool  (  ) não 

 

Se mencionou leis/resoluções? ( ) Sim (  ) Não 

Quais? 
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Requerente 

(  ) mãe   (   ) pai   (   ) o próprio   (   ) parentes    (  ) outros: 

 

Onde foi pedido o processo:  

 

Características Familiares:   

 

 

 

 

Histórico de contato com serviços de saúde  (internações  psiquiátricas,  CAPs,  

unidades básicas, ambulatórios de especialidades, pronto-atendimento)?  

(  ) Não     (  ) Sim.  

(  ) Clínica Particular (  ) Fazenda ( ) CAPS 

Qual? 

 

 

 

Questões de Saúde/Estado de Saúde:  

(  ) Tuberculose ( ) HIV (  ) HCV  (  ) outros: 

 

 

 

Plano terapêutico e regime de Tratamento:  
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Apêndice B – Termo de Autorização Institucional   

 

UNIVERSIDADEFEDERAL DE SANTA MARIA -UFSM 

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS 

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA 

  

Coordenadora da Pesquisa: Profa. Dra. Adriane Roso 

Contato: Rua Floriano Peixoto, 1750, 3o andar, Sala 321. Telefone: (55) 3220-9231 

 

Termo de Autorização Institucional 

 

INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA E O CUIDADO DE PESSOAS QUE FAZEM 

USO DE CRACK 

 

Pela presente autorização, declaro que fui informado (a), de forma clara e detalhada dos 

objetivos e da justificativa do presente projeto intitulado: Internação compulsória e o 

cuidado de pessoas que fazem uso de crack. A pesquisa tem como objetivo primário: 

Conhecer o sentido da internação compulsória para pessoas que foram internadas 

compulsoriamente, devido o uso de crack. Como objetivos secundários têm-se: Realizar um 

levantamento sócio epidemiológico dos processos judiciais (pedidos para internação 

compulsória) de pessoas que já foram internadas no ano de 2013 e primeiro semestre de 

2014, devido o uso de crack; analisar como a experiência de internação compulsória para 

pessoas que foram internadas compulsoriamente, devido o uso de crack, (trans) forma o 

(seu) cuidado em saúde, bem como, refletir a partir das narrativas dessas pessoas, como 

certas instituições – família, SUS, Assistência Social, Judiciário, etc. – interatuam na 

produção de cuidado em saúde. Serão participantes deste estudo pessoas que foram 

internadas compulsoriamente devido o uso de crack, no qual suas internações foram 

realizadas pela regulação de leitos da 4ª Coordenadoria Regional de Saúde, além de ser 

residente de Santa Maria, cidade-sede desta CRS e maiores de 18 anos. Os dados coletados 

serão arquivados na referida instituição, sob responsabilidade da pesquisadora-orientadora 

do projeto, Profª. Drª. Adriane Roso. 

 

 

Santa Maria, ___ de __________ de 2014. 

 

 

 

__________________________________ 

4ª Coordenadoria Regional de Saúde 
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Apêndice C - Termo de confidencialidade 

 

Título do estudo: Internação Compulsória e o cuidado de pessoas que fazem uso de crack 

Pesquisadora responsável (orientadora): Profa. Dra. Adriane Roso 

Pesquisadora: Psic. Mdª  Michele Pivetta de Lara  

Instituição/Departamento: Universidade Federal de Santa Maria (UFSM)/ Programa de Pós 

Graduação em Psicologia. 

Telefone para contato: (55) 3220-9231 

 
 

E-mail: adrianeroso@gmail.com; mica_pivetta@yahoo.com.br 

Local da coleta de dados: 4ª Coordenadoria Regional de Saúde (4ªCRS) 

 

As pesquisadoras do presente projeto se comprometem a preservar a privacidade dos sujeitos 

cujos dados serão coletados em entrevista gravada em áudio e as transcritas no momento da entrevista 

(caso o sujeito não aceitar a gravação), realizadas em Visitas Domiciliares (VD), em cidades que fazem 

parte da região da 4ªCRS. Concordam, igualmente, que estas informações serão utilizadas para execução 

do presente projeto, construção de um banco de dados do Grupo de Pesquisa Saúde, Minorias Sociais e 

Comunicação, dos Programas de Graduação e Pós Graduação em Psicologia da UFSM e os 

desdobramentos da pesquisa. As informações somente poderão ser divulgadas de forma anônima e serão 

mantidas em um armário chaveado na sala 321 no Centro de Ciências Sociais e Humanas (centro) da 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), núcleo de pesquisa do Grupo de pesquisa Saúde, 

Minorias Sociais e Comunicação, cadastrado no CNPq, por um período de cinco (5) anos, sob a 

responsabilidade da pesquisadora responsável deste projeto Profa. Dra. Adriane Roso. Após este 

período, os dados serão destruídos. Este projeto de pesquisa foi revisado e aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da UFSM em ...../....../......., com o número do CAAE ........................ 

Santa Maria,  ______________ de 2014. 

 

 

 

 

                                           ........................................................................ 

Profa. Dra. Adriane Roso 

Orientadora 

CPF: 484.487.290-72 

 

 

 

 




